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1.ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ENTRE RIOS/BA
TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pela 1.ª Promotoria de Justiça de Entre Rios, com atribuição para a defesa do patrimônio público e da moralidade administrativa, sediada no endereço situado no cabeçalho desta página, através do Promotor de Justiça Artur Ferrari de Almeida, subscritor do presente, doravante denominado COMPROMITENTE; e o MUNICÍPIO DE ENTRE RIOS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n.º 14.126.981/0001-22, sediado na Rua da Olinda, s/n, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Fernando Almeida de Oliveira, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado em Entre Rios/BA, inscrito no CPF/MF sob o n.º 411.033.515/91, e na presença de seu Procurador-Geral do Município, Dr. Rafael Cardoso dos Santos Silva, doravante denominado COMPROMISSÁRIO; 
CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição essencial à função jurisdicional do Estado, encarregada de promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção aos direitos, princípios e interesses transindividuais assegurados na Constituição Federal, ante o que dispõem os artigos 129, II e III, da Constituição Federal, e 26, I, da Lei 8.625/93; 
CONSIDERANDO a vinculação da Administração pública aos princípios constitucionais da legalidade, eficiência, moralidade, impessoalidade e economicidade, dispostos nos artigos 37, caput, e 70, caput, ambos da Constituição Federal; 
CONSIDERANDO que, em reunião realizada pelos representantes legais do COMPROMITENTE e do COMPROMISSÁRIO, no dia 06 de junho do ano corrente, na sede da 1ª Promotoria de Justiça de Entre Rios, chegou-se ao consenso acerca da necessidade de reduzir os gastos com os festejos juninos no Município de Entre Rios, especialmente a partir do ano de 2014;
RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, com fulcro no artigo 5.°, § 6.º, da Lei 7.347/85, mediante as cláusulas a seguir delineadas:  
I - DAS OBRIGAÇÕES DE FAZER 

CLÁUSULA PRIMEIRA – O Compromissário obriga-se a limitar as despesas do Município de Entre Rios, tanto na sede quanto nos distritos e povoados municipais, voltadas à realização das festividades do São João, a partir do ano de 2014, à importância máxima de R$ 1.300.000,00 (um milhão e trezentos mil reais), reduzindo-se tal limite a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) nos anos em que for decretada situação de emergência em todo o território do Município.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Incluem-se nas despesas aludidas no caput, dentre outras, a prestação de serviços e aquisição de bens voltados à contratação de artistas e bandas musicais, ornamentação, locação e montagem de palcos, elevados, toldos, sonorização, iluminação e segurança pessoal e patrimonial.
PARÁGRAFO SEGUNDO - As quantias referidas no caput se referem aos recursos próprios do Município de Entre Rios e serão atualizadas, anualmente, de acordo com o IGPM.
CLÁUSULA SEGUNDA – O COMPROMISSÁRIO obriga-se a remeter ao Ministério Público, partir do ano de 2014, cópias de todos os contratos administrativos e respectivos procedimentos voltados à contratação dos serviços aludidos na cláusula primeira deste compromisso, no prazo máximo de 10 dias a contar das respectivas assinaturas, assim como a informar, de forma pormenorizada, 1 (um) mês antes do início dos festejos juninos, a completa programação referente ao aludido evento.

II - DAS COMINAÇÕES
CLÁUSULA TERCEIRA – O não cumprimento do disposto na cláusula primeira sujeitará o COMPROMISSÁRIO e seu respectivo gestor, pessoalmente, cada um de per si, a uma multa no valor equivalente a duas vezes a quantia gasta em excesso.

CLÁUSULA QUARTA – O descumprimento do disposto na Cláusula segunda sujeitará o COMPROMISSÁRIO e o seu gestor, pessoalmente, cada um de per si, a uma multa diária no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

CLÁUSULA QUINTA – As multas a que se referem as cláusulas anteriores terão os seus valores atualizados anualmente pelo IGPM e serão destinadas ao Fundo de Diretos Difusos de que cuida o art. 13 da Lei Federal nº 7.347, de 24 de julho de 1985, ou para outro fundo específico, a ser identificado pelo Compromitente em momento oportuno. 

IV – DO FORO
CLÁUSULA SEXTA – Fica eleito o foro da comarca de Entre Rios para a solução de quaisquer litígios decorrentes desse Termo de Ajustamento de Conduta.

V – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Assim, por acharem justo e acertado, firmam as partes o presente Termo de Compromisso, que terá eficácia de título executivo extrajudicial, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, nos termos do artigo 5.°, § 6.°, da Lei 7.347/85. 
Entre Rios/BA, 20 de junho de 2013. 
                         ARTUR FERRARI DE ALMEIDA 
                                             Promotor de Justiça 

      FERNANDO ALMEIDA DE OLIVEIRA
 
                             Prefeito do Município de Entre Rios 

                        Rafael Cardoso dos Santos Silva
                       Procurador Geral do Município de Entre Rios


